
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.503 - RS 
(2016/0212293-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO SOB ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. IMPROCEDÊNCIA. COMPENSAÇÃO ENTRE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO DE ICMS E PRECATÓRIO DO IPERGS (AUTARQUIA ESTADUAL). 
INADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA DISTINTA DO ESTADO. 
INEXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 
DESPROVIDO.

1.   O reconhecimento de Repercussão Geral pelo STF não 
implica o sobrestamento de Recurso Especial em trâmite pelo STJ, sem que haja 
decisão da Suprema Corte determinando a suspensão de todos os processos que 
tratem do mesmo assunto.

2.   A jurisprudência pacífica deste Tribunal entende pela 
impossibilidade de compensar débitos de ICMS com créditos de precatórios 
devidos por pessoa jurídica de direito público de natureza distinta, a exemplo do 
IPERGS. Ademais, afirma a necessidade de lei estadual autorizativa para a 
pretendida compensação, o que não se verifica no caso do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.503 - RS 
(2016/0212293-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por COMERCIAL DE 

MÓVEIS HARTER LTDA. em face de decisão monocrática que desproveu o 

Agravo, nos termos desta ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. COMPENSAÇÃO ENTRE 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE ICMS E PRECATÓRIO DO IPERGS 

(AUTARQUIA ESTADUAL). INADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA 

DISTINTA DO ESTADO. TEMA PACIFICADO NA CORTE ESPECIAL 

DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   A parte agravante alega, em síntese, que o mérito da causa 

aguarda definição no STF, o qual reconheceu a existência de repercussão geral a 

respeito do tema. Assim, o presente Recurso Especial deve ser sobrestado até o 

julgamento da questão. De outro lado, sustenta a possibilidade de compensação 

de créditos precatórios com débitos de ICMS.

3.   Impugnação ao Agravo às fls. 884/890.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.503 - RS 
(2016/0212293-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO 

SOB ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSO    

EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 

IMPROCEDÊNCIA. COMPENSAÇÃO ENTRE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

DE ICMS E PRECATÓRIO DO IPERGS (AUTARQUIA ESTADUAL). 

INADMISSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA DISTINTA DO ESTADO. 

INEXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   O reconhecimento de Repercussão Geral pelo STF 

não implica o sobrestamento de Recurso Especial em trâmite pelo 

STJ, sem que haja decisão da Suprema Corte determinando a 

suspensão de todos os processos que tratem do mesmo assunto.

2.   A jurisprudência pacífica deste Tribunal entende pela 

impossibilidade de compensar débitos de ICMS com créditos de 

precatórios devidos por pessoa jurídica de direito público de natureza 

distinta, a exemplo do IPERGS. Ademais, afirma a necessidade de lei 

estadual autorizativa para a pretendida compensação, o que não se 

verifica no caso do Estado do Rio Grande do Sul. 

3.   Agravo Interno da Contribuinte desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   De início, destaque-se que o reconhecimento de 

Repercussão Geral pelo STF não implica o sobrestamento de Recurso Especial 
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em trâmite pelo STJ, sem que haja decisão do STF determinando a suspensão de 

todos os processos que tratem do mesmo assunto. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES.   PRECEDENTE   DA   

SEGUNDA   SEÇÃO  FIRMADO  EM  RECURSO REPETITIVO.  

SOBRESTAMENTO EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO DE 

REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA PELO STF.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende que o 

reconhecimento de repercussão  geral não enseja o sobrestamento 

de recurso especial em trâmite  perante  o  STJ,  tendo  em  vista  que 

não há decisão pelo Supremo  Tribunal  Federal  determinando  a  

suspensão  de  todos os processos  que  tratam  do mesmo assunto, 

nos termos do § 5º do art. 1.035 do Código de Processo Civil de 2015.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 

1.325.453/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 25.4.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO.  BENEFÍCIO  DE APOSENTADORIA. 

EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO.  PEDIDO  DE  

SOBRESTAMENTO SOB ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSO  

  EXTRAORDINÁRIO   COM   REPERCUSSÃO   GERAL   

RECONHECIDA. IMPROCEDENTE.  JUROS  ENTRE  A  DATA  DE  

LIQUIDAÇÃO  E O PAGAMENTO. RECURSO   ESPECIAL   

REPETITIVO  N.  1.143.677.  TEMA  N.  291.  NÃO INCIDÊNCIA.  

ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  DE  APRECIAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE SOB PENA DE 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA  DO  STF.  

I  - A admissão de Recurso Extraordinário com repercussão  

geral  pelo STF não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 

que versem sobre o mesmo tema no STJ. Precedentes: AgRg no 

AgRg  no  AREsp 200.541/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira  Turma,  DJe  24/8/2016;  AgRg no AgRg no AREsp 

110.184/CE, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda Turma, DJe 

30/10/2012; e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Jorge Mussi, Dje 26/9/2011.

(...).
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IV - Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no REsp. 

1.607.785/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.4.2017).

3.   No mérito, a jurisprudência pacífica desta Corte entende 

pela impossibilidade de compensar débitos de ICMS com créditos de precatórios 

devidos por pessoa jurídica de direito público de natureza distinta, a exemplo do 

IPERGS. Ademais, afirma a necessidade de lei estadual autorizativa para a 

pretendida compensação, o que não se verifica no caso do Estado do Rio Grande 

do Sul. A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO.  PRECATÓRIO.  COMPENSAÇÃO. ART. 170 

DO CTN. INEXISTÊNCIA DE  LEI  LOCAL  AUTORIZATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECATÓRIO DEVIDO POR PESSOA  JURÍDICA  

DISTINTA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO, MEDIANTE 

COMPENSAÇÃO.

1.  A  Corte  Especial do STJ, ao julgar o AgRg nos EREsp 

987.770/RS (Rel.  Ministro  Castro  Meira,  DJe de 25.4.2013), 

proclamou que as Turmas  de  Direito  Público  e  a  Primeira  Seção  

deste  Tribunal decidiram  ser ilegítima a compensação de créditos 

tributários de um ente público com precatórios devidos por entidade 

pública diversa.

2.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a extinção do 

crédito tributário  mediante  compensação  somente  é possível se 

houver lei autorizativa  na  esfera  do Estado. Precedentes do STJ. Na 

falta de previsão  expressa,  é  inviável  compensar  débitos tributários 

com precatório  de  entidade  pública diversa (...). Nesse contexto, 

uma vez  ausente  norma  regulamentar  do art. 170 do CTN que 

autorize a compensação  de  tributos  com  precatório  de  ente 

diverso, não se aplica a sistemática do art. 78, § 2°, do ADCT, o qual 

confere poder liberatório  do  pagamento  de  tributos  da  entidade 

devedora. Tal conclusão   não  sofreu  abalo  com  o  advento  da  EC  

62/2009.  A inexistência  de identidade entre o devedor do precatório 

e o credor do  tributo afasta a incidência do dispositivo constitucional" 

(AgRg no  AREsp  125.196/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 15.2.2013).

3.  Ademais,  é  pacífico  o  entendimento  consolidado por 

ambas as Turmas  que  integram  a  Primeira Seção do STJ de que 
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não se revela possível  a compensação de precatório do Instituto de 

Previdência do Estado  do  Rio  Grande  do Sul - IPERGS com créditos 

tributários do Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, por se tratar de 

pessoas jurídicas distintas.  Nesse  sentido:  AgRg no AREsp 

325.243/RS, Rel. Ministro Sérgio   Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  

24.2.2016;  AgRg  no  AREsp 108.853/RS, Rel. Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador convocado do TRF   1ª  Região),  Primeira  

Turma,  DJe  10.11.2015;  AgRg  no  Ag 1.007.537/RS,  Rel.  Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.10.2008.

4.  É  incontroverso  que  o precatório é devido pelo IPERGS 

e que o crédito  tributário é devido ao Estado do Rio Grande do Sul, 

pessoas que,  evidentemente,  não  se confundem. Assim, ainda que 

superado o óbice  da inexistência de lei autorizativa, é inviável a 

compensação pretendida  pela  empresa, por não haver identidade 

entre credores e devedores de ambas as obrigações.

5. Recurso Especial não provido (REsp. 1.642.695/RS, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.3.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ARTS. 286, 

288, 290 e 296 do CC; 156 do CTN E 4º DO DL 4.657/42. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. 

PRECATÓRIO DO IPERGS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTO 

ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS. 

ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, efetivamente, não 

emitiu juízo sobre os arts. arts.  286, 288, 290 e 296 do CC; 156 do 

CTN e 4º do DL 4.657/42, não obstante tenha sido compelido por 

meio dos competentes embargos de declaração.

3. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à 

negativa de prestação jurisdicional declaratória, não permite, por 

consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada afronta à 
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matéria normativa de fundo, porquanto remanesce ausente o 

indispensável prequestionamento.

4. As Turmas que compõem a 1ª Seção do STJ pacificaram o 

entendimento de que não se revela possível a compensação de 

precatório do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 

- IPERGS - com créditos tributários do Estado do Rio Grande do Sul, 

por se tratarem de pessoas jurídicas distintas.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 325.243/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.2.2016).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Contribuinte. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0212293-9 AREsp 966.503 / RS

Números Origem:  00110903158276  05310430520118217000  110903158276  2351993620168217000  
31582718220098210001  70043066661  70043844810  70045982493  70070250055

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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